
 
 

 

AgInt no AgInt na PET no RE nos EDcl no AgRg nos EDcl no AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL Nº 483.713 - SC (2014/0050347-2)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MÁRCIA APARECIDA MATEI SOUZA 
ADVOGADO : DULCINÉIA  ISRAEL COSTA  - SC018415 
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA

AGRAVO INTERNO EM RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. AÇÃO COLETIVA. ASSOCIAÇÃO. 
LIMITES DA COISA JULGADA. REPERCUSSÃO GERAL DO 
TEMA RECONHECIDA PELO STF. RECONSIDERAÇÃO. 
SOBRESTAMENTO ATÉ A PUBLICAÇÃO DA DECISÃO DE 
MÉRITO (TEMA N. 499/STF).

1. Discutem-se nos autos os limites subjetivos da coisa 
julgada referente à ação coletiva proposta por entidade associativa de 
caráter civil.

2. O Plenário Virtual do Supremo Tribunal Federal, em 
julgamento proferido no RE 612.043/PR, reconheceu a existência de 
repercussão geral  (Tema 499/STF). O mérito do referido recurso foi 
julgado em 10.5.2017, contudo o acórdão pende, ainda, de publicação.

3. Não se aplica ao caso dos autos o Tema 848/STF, 
uma vez que se refere aos limites subjetivos de sentença condenatória 
genérica transitada em julgado proferida nos autos de ação civil pública 
ajuizada por associação. E, in casu, não se trata de ação civil pública, 
mas de ação ordinária. 

4. Sobrestamento do recurso extraordinário até a 
publicação da decisão de mérito a ser proferida pelo STF no Tema n. 
499 da sistemática da Repercussão Geral. 

Agravo interno improvido. 
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de 
Justiça por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Napoleão Nunes 
Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Felix Fischer e Nancy 
Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão, João 
Otávio de Noronha e Herman Benjamin. 
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Convocada a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti. 
 

 Brasília (DF), 21 de junho de 2017(Data do Julgamento).

MINISTRA LAURITA VAZ 
Presidente

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgInt no AgInt na PET no RE nos EDcl no AgRg nos EDcl no AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL Nº 483.713 - SC (2014/0050347-2)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MÁRCIA APARECIDA MATEI SOUZA 
ADVOGADO : DULCINÉIA  ISRAEL COSTA  - SC018415 
AGRAVADO  : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo interno interposto por MÁRCIA APARECIDA 
MATEI SOUZA contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso 
extraordinário interposto com o objetivo de reformar acórdão proferido pela Primeira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça assim ementado (fl. 720, e-STJ):

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. AÇÃO 
COLETIVA INTENTADA POR ASSOCIAÇÃO. EXTENSÃO DA 
DECISÃO A TODOS OS ESCRIVÃES ELEITORAIS DEFINIDA NA 
AÇÃO DE CONHECIMENTO. COISA JULGADA. LEGITIMIDADE 
PARA EXECUÇÃO INDIVIDUAL RECONHECIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL DA UNIÃO DESPROVIDO.

1.  Depreende-se da análise acurada dos autos que no 
julgamento dos Embargos Infringentes, referente à Ação Ordinária 
2003.72.03.001286-3, na qual se funda a presente execução, o 
Tribunal de origem afastou a ilegitimidade ativa sustentada pela 
UNIÃO ao fundamento de que no caso em concreto, foi juntada ata 
da assembléia que deliberou pelo ajuizamento da ação coletiva 
principal, determinando a extensão do pagamento da gratificação a 
todos Escrivães Eleitorais, associados ou não.

2.  Reconhecida, assim, a extensão do direito perseguido a 
todos os Escrivães Eleitorais nos autos do processo de conhecimento, 
cuja decisão transitou em julgado, não é admissível o reexame da 
questão em sede de execução de sentença, sob pena de violação à 
coisa julgada.

3.  Registre-se, por fim, que o caso específico dos autos não se 
assemelha à questão discutida no RE 573.232/SC, pois, enquanto na 
hipótese dos autos a legitimidade foi definida na ação de 
conhecimento, estando o pagamento assegurado a todos os 
Escrivães Eleitorais acorbertado pelo trânsito em julgado do título 
executivo, na demanda analisada pelo Supremo o acórdão executado 
é categórico em limitar os efeitos da decisão apenas aos associados 
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que tenham, na data da propositura da ação de conhecimento, 
autorizado o ajuizamento, rechaçando expressamente a extensão da 
decisão em sede de execução de sentença.

4.  Agravo Regimental da UNIÃO desprovido".

Foram rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 739-740, 
e-STJ):

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 
535 NÃO CONFIGURADO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 
EXTENSÃO DA DECISÃO DEFINIDA NA AÇÃO DE 
CONHECIMENTO. COISA JULGADA. ACÓRDÃO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. INAPLICABILIDADE, NO 
CASO, DA CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO DA UNIÃO REJEITADOS.

1.  Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir omissão, 
afastar obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado.

2.  Excepcionalmente, o Recurso Aclaratório pode servir para 
amoldar o julgado à superveniente orientação jurisprudencial do 
Pretório Excelso, quando dotada de efeito vinculante, em atenção à 
instrumentalidade das formas, de modo a garantir a celeridade e a 
eficácia da prestação jurisdicional e a reverência ao pronunciamento 
superior, hipótese diversa da apresentada nos presentes autos.

3.  No caso em apreço o aresto embargado solveu 
fundamentadamente toda a controvérsia posta, tendo expressamente 
consignado que no julgamento dos Embargos Infringentes, referente 
à Ação Ordinária 2003.72.03.001286-3, na qual se funda a presente 
execução, o Tribunal de origem afastou a ilegitimidade ativa 
sustentada pela UNIÃO ao fundamento de que no caso em concreto, 
foi juntada ata da assembléia que deliberou pelo ajuizamento da 
ação coletiva principal, o que permitiu a extensão da decisão a todos 
Escrivães Eleitorais. Reconhecida, assim, a extensão do direito 
perseguido a todos os Escrivães Eleitorais nos autos do processo de 
conhecimento, cuja decisão transitou em julgado, não é admissível o 
reexame da questão em sede de execução de sentença, sob pena de 
violação à coisa julgada.

4.  Verifica-se, assim, que o caso específico dos autos não se 
assemelha à questão discutida no RE 573.232/SC, pois, enquanto na 
hipótese dos autos a legitimidade foi definida na ação de 
conhecimento, o pagamento foi assegurado a todos os Escrivães 
Eleitorais e transitou em julgado, na demanda analisada pelo 
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Supremo o acórdão executado é categórico em limitar os efeitos da 
decisão apenas aos associados que tenham, na data da propositura 
da ação de conhecimento, rechaçando a extensão da decisão em sede 
de execução de sentença.

5.  Não se constatando a presença de quaisquer dos vícios 
elencados no art. 535 do CPC; a discordância da parte quanto ao 
conteúdo da decisão não autoriza o pedido de declaração, que tem 
pressupostos específicos, que não podem ser ampliados.

6.  Embargos de Declaração da UNIÃO rejeitados". 

A decisão agravada determinou o sobrestamento do feito até a 
publicação da decisão de mérito a ser proferida pelo Supremo Tribunal Federal no Tema 
n. 499 da sistemática da Repercussão Geral, nos termos da seguinte ementa (fl. 977, 
e-STJ): 

"AGRAVO INTERNO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
AÇÃO COLETIVA. ASSOCIAÇÃO. LIMITES DA COISA JULGADA. 
REPERCUSSÃO GERAL DO TEMA RECONHECIDA PELO STF. 
RECONSIDERAÇÃO. SOBRESTAMENTO ATÉ A PUBLICAÇÃO 
DA DECISÃO DE MÉRITO (TEMA N. 499/STF)". 

Requer a agravante que (fl. 999, e-STJ):

"seja proferida decisão de retratação por Vossa Excelência 
para reconsiderar a r. decisão Agravada, negando seguimento ao 
Recurso Impetrado por inexistir qualquer semelhança ao tema 499 
dessa E. Corte e sim o Tema 848 já definido por esse Colendo 
Tribunal, pelo E. Superior Tribunal de Justiça e ainda pelo Tribunal 
Regional Federal da Quarta Região, nos julgados supra-referidos que 
determinaram a aplicação da coisa julgada e não incidência do Tema 
499 do STF, inclusive fixou multa por recurso protelatório, sob pena 
de indevido processamento do Recurso Extraordinário.

A aplicação do Tema 848 do E. Supremo Tribunal Federal ao 
caso vertente, declarando a extensão da coisa julgado a todos os 
Escrivães Eleitorais, determinando o retorno dos autos a origem, 
para prosseguimento dos atos executórios". 
A parte agravada, instada a manifestar-se, apresentou impugnação (fls. 

1.006-1.008, e-STJ). 

É, no essencial, o relatório.
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AgInt no AgInt na PET no RE nos EDcl no AgRg nos EDcl no AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL Nº 483.713 - SC (2014/0050347-2)
  

EMENTA

AGRAVO INTERNO EM RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. AÇÃO COLETIVA. ASSOCIAÇÃO. 
LIMITES DA COISA JULGADA. REPERCUSSÃO GERAL DO 
TEMA RECONHECIDA PELO STF. RECONSIDERAÇÃO. 
SOBRESTAMENTO ATÉ A PUBLICAÇÃO DA DECISÃO DE 
MÉRITO (TEMA N. 499/STF).

1. Discutem-se nos autos os limites subjetivos da coisa 
julgada referente à ação coletiva proposta por entidade associativa de 
caráter civil.

2. O Plenário Virtual do Supremo Tribunal Federal, em 
julgamento proferido no RE 612.043/PR, reconheceu a existência de 
repercussão geral  (Tema 499/STF). O mérito do referido recurso foi 
julgado em 10.5.2017, contudo o acórdão pende, ainda, de publicação.

3. Não se aplica ao caso dos autos o Tema 848/STF, 
uma vez que se refere aos limites subjetivos de sentença condenatória 
genérica transitada em julgado proferida nos autos de ação civil pública 
ajuizada por associação. E, in casu, não se trata de ação civil pública, 
mas de ação ordinária. 

4. Sobrestamento do recurso extraordinário até a 
publicação da decisão de mérito a ser proferida pelo STF no Tema n. 
499 da sistemática da Repercussão Geral. 

Agravo interno improvido. 
  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não merecem prosperar as alegações da agravante. 

Conforme demonstrado na decisão de sobrestamento, discutem-se nos 
autos os limites subjetivos da coisa julgada referente à ação coletiva proposta por 
entidade associativa de caráter civil (Tema 499/STF). 

E, quanto a tal tema, o Plenário Virtual do Supremo Tribunal Federal, em 
julgamento proferido no RE 612.043/PR, reconheceu a existência de repercussão geral. 
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O mérito do referido recurso foi julgado em 10.5.2017, contudo o acórdão pende, 
ainda, de publicação.

Ressalta-se que não se aplica ao caso dos autos o Tema 848/STF, uma 
vez que se refere aos limites subjetivos de sentença condenatória genérica transitada em 
julgado proferida nos autos de ação civil pública ajuizada por associação. E, in casu, 
não se trata de ação civil pública, mas de ação ordinária. 

Desse modo, faz-se necessário o sobrestamento do presente feito.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. Mantenho o 
sobrestamento do recurso extraordinário até a publicação da decisão de mérito a ser 
proferida pelo Supremo Tribunal Federal no Tema n. 499 da sistemática da Repercussão 
Geral. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Vice-Presidente
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
AgInt no AgInt na PET no RE nos EDcl no AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2014/0050347-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 483.713 / SC

Números Origem:  200372030012863  50003562620134047203  SC-200372030012863  
SC-50000168220134047203  SC-50003562620134047203  
TRF4-50003501920134047203

PAUTA: 21/06/2017 JULGADO: 21/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  VICE-PRESIDENTE DO STJ

Relator  AgInt no AgInt na PET no RE nos EDcl no AgRg nos EDcl
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MÁRCIA APARECIDA MATEI SOUZA 
ADVOGADO : DULCINÉIA  ISRAEL COSTA  - SC018415 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MÁRCIA APARECIDA MATEI SOUZA 
ADVOGADO : DULCINÉIA  ISRAEL COSTA  - SC018415 
AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge 
Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul 
Araújo, Maria Isabel Gallotti, Felix Fischer e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão, João Otávio de Noronha 
e Herman Benjamin. 
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Convocada a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.
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